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Resumo

O estudo teve como objetivo analisar a associação entre o acesso aos serviços 
de atenção primária à saúde dos adolescentes e adultos jovens e a cobertura da 
Estratégia Saúde da Família (ESF). Trata-se de estudo transversal, a partir 
de um inquérito domiciliar realizado com 812 indivíduos de 15 a 24 anos de 
idade, em Camaçari, Bahia, Brasil, por meio de uma amostragem por con-
glomerados. Variáveis demográficas, socioeconômicas, de saúde e dos serviços 
de saúde foram utilizadas para descrição da população, segundo a área de 
cobertura de atenção primária à saúde. A associação entre área de cobertura 
da atenção primária à saúde e acesso aos serviços desta, as barreiras de acesso 
e a participação em atividades educativas foram estimadas por meio da razão 
de prevalência (RP), com uso do modelo de regressão logística multinível no 
software R. O acesso aos serviços de atenção primária à saúde foi referido 
por 89,5% dos indivíduos, não havendo diferenças estatisticamente significan-
tes entre esse tipo de acesso e a área de cobertura da ESF. Entretanto, entre 
indivíduos residentes em áreas cobertas pela ESF, verificou-se maior acesso 
às ações de prevenção de agravos e promoção da saúde (RP = 3,0; IC95%: 
1,68-5,34), mas também menor probabilidade de o atendimento ocorrer no 
mesmo dia de marcação da consulta (RP = 0,60; IC95%: 0,48-0,74) e me-
nor disponibilidade de transporte coletivo (RP = 0,59; IC95%: 0,39-0,90). Os 
dados deste estudo apontaram elevada prevalência de acesso aos serviços de 
atenção primátria à saúde entre os adolescentes e adultos jovens. Ainda que 
não se tenham observado diferenças do acesso entre as áreas com cobertura 
da ESF, a maior participação desses indivíduos em atividades de prevenção 
e promoção da saúde reforçam a importância dessa estratégia no âmbito do 
Sistema Único de Saúde (SUS). 
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Introdução

A adolescência é uma fase em que o indivíduo passa a vivenciar condutas de riscos que podem com-
prometer sua saúde de maneira irreversível, exigindo atenção dos profissionais de saúde, uma vez que 
há necessidade de reconhecer as demandas dessa população e intervir oportunamente 1. Para satisfa-
zer essas necessidades, é preciso que o adolescente acesse os serviços de saúde. Estudos sobre o acesso 
aos serviços de saúde podem contribuir para o reconhecimento das desigualdades e das barreiras da 
organização, além de permitir a identificação de grupos prioritários para atenção à saúde 2,3.

Por muito tempo, adolescentes e adultos jovens foram considerados um grupo populacional sau-
dável, com menor risco de adoecimento e morte 4. Entretanto, o aumento dos índices de morbimorta-
lidade, devido à maior ocorrência de causas externas 5, complicações relacionadas à gravidez, doenças 
sexualmente transmissíveis e fatores de risco para doenças crônicas não transmissíveis nessa faixa 
etária 6, demanda iniciativas políticas, sociais, mudanças organizacionais e de práticas dos profissio-
nais dos serviços de saúde 7. A atenção à saúde do adolescente exige uma abordagem mais criteriosa 
de cuidados, especialmente no âmbito dos serviços de atenção primária à saúde 8,9.

O acesso apresenta-se como um dos elementos do sistema de saúde, condicionado por caracte-
rísticas organizacionais e geográficas, que podem facilitar ou dificultar a entrada dos indivíduos nos 
serviços de saúde. Abrange características dos indivíduos e dos serviços, que podem viabilizar ou 
não a utilização dos serviços e a continuidade do cuidado 10,11,12. A atenção primária à saúde, por se 
constituir como porta de entrada preferencial do sistema de saúde, deve apresentar alguns requisitos 
específicos que garantam aos usuários maior facilidade de acesso, como menor distância do domi-
cílio aos serviços, maior flexibilidade na marcação de consultas e nos horários de funcionamento,  
dentre outros 13.

No Brasil, a Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar verificou que 48% dos entrevistados procuraram 
por algum serviço ou profissional de saúde nos últimos 12 meses anteriores à entrevista, sendo a 
unidade básica de saúde (UBS) o serviço mais referido (47,5%). Entre aqueles que procuraram a UBS, 
85,1% afirmaram ter obtido atendimento 14. 

A disposição geográfica dispersa 9, a falta de informação sobre os meios de obtenção do cuidado e a 
ausência de transporte para chegar aos serviços de saúde 15, além de fatores relacionados a caracterís-
ticas organizacionais 16, têm sido referidos como barreiras de acesso aos serviços de saúde, tanto em 
estudos com população adulta quanto com adolescentes. Outras barreiras relatadas especificamente 
por adolescentes incluem a preocupação sobre a confidencialidade, o desconhecimento dos serviços 
e o desconforto em compartilhar suas preocupações sobre a saúde com os profissionais 16.

Alguns estudos ressaltaram que adolescentes e adultos jovens mantêm certo distanciamento dos 
serviços de saúde, especialmente daqueles que prestam cuidados primários. Por outro lado, as equipes 
de saúde também apresentam dificuldades para acolhê-los 16,17,18. Outros autores destacaram que os 
adolescentes pouco utilizam os serviços para prevenção e promoção da saúde 19, restringindo a pro-
cura a ações curativas e individuais 20. 

Estudos sobre acesso aos serviços de atenção primária à saúde entre adolescentes e jovens são 
pouco frequentes no Brasil, sendo a maioria específicos para um determinado tipo de cuidado, 
como gravidez na adolescência, saúde bucal e saúde mental 19,21,22. Essa carência de estudos aponta a 
necessidade de investigações nesse âmbito, a fim de contribuir com achados que subsidiem o redire-
cionamento das práticas assistenciais dos serviços de atenção primária à saúde 23, assim como para o 
planejamento de ações e políticas para esse ciclo de vida. O presente estudo tem por objetivo analisar 
a associação entre o acesso aos serviços de atenção primária à saúde por parte dos adolescentes e adul-
tos jovens e a cobertura da Estratégia Saúde da Família (ESF) em um município do Estado da Bahia, 
Brasil. Adicionalmente, foram investigados possíveis mecanismos facilitadores ou dificultadores do 
acesso, de forma a compreender a associação estudada.
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Métodos

Foi estruturado um modelo teórico com a perspectiva de nortear as abordagens metodológicas do 
estudo. Esse modelo propõe que o fato de residir em áreas cobertas pela ESF está associado ao acesso 
aos serviços de atenção primária à saúde, devido às suas características organizacionais e geográfi-
cas, que podem reduzir as barreiras que dificultam a entrada dos usuários a esses serviços. Aspectos 
individuais e contextuais, que também influenciam no acesso aos serviços, foram considerados, como 
as características demográficas, socioeconômicas, individuais, de saúde e das famílias. Finalmente, 
destaca-se que, para investigação desta proposição, é importante ainda considerar as necessidades 
dos indivíduos que podem representar a demanda por serviços de saúde, podendo ser influenciadas 
por outras condições que determinam a decisão dos indivíduos em buscar ou não um determinado 
serviço (Figura 1).

Desenho do estudo

Estudo transversal, a partir de um inquérito domiciliar realizado com indivíduos de 15-24 anos de 
idade, desenvolvido no Município de Camaçari, no período de outubro de 2011 a janeiro de 2012. O 
estudo faz parte do projeto Avaliação dos Hábitos de Vida e Acessibilidade aos Serviços de APS da População 
entre 15 e 24 Anos 24.

Em 2010, o Município de Camaçari, localizado na Região Metropolitana de Salvador, apresentava 
população de 242.970 habitantes, com aproximadamente 96% dos residentes concentrados na área 
urbana (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. https://cidades.ibge.gov.br/brasil/ba/camaca 
ri/panorama, acessado em 12/Dez/2015). Em 2011, a rede de saúde era composta por 38 unidades, 
sendo 28 da ESF, cuja cobertura estimada era de 49,7% 25. Segundo informações do Sistema de Infor-
mação da Atenção Básica, foi possível identificar 43.544 famílias cadastradas por agentes comunitários  

Figura 1 

Modelo teórico para avaliação da associação entre o acesso aos serviços de saúde por adolescentes e adultos jovens e a 
área de cobertura da atenção primária à saúde. Camaçari, Bahia, Brasil, 2012.
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de saúde (ACS), sendo a proporção de cobertura populacional estimada em 58%, em dezembro de 
2011 (Departamento de Informática do SUS. http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/deftohtm.exe?siab/
cnv/SIABFba.def, acessado em 15/Set/2016). 

O conjunto de dados do inquérito foi obtido por meio de uma amostragem probabilística por con-
glomerados em dois estágios de seleção: unidade primária – microárea; unidade secundária – domi-
cílio. Para o primeiro estágio da seleção, utilizou-se uma listagem da Secretaria Municipal de Saúde 
com informações sobre todas as 477 microáreas. Dessas microáreas, 63 foram sorteadas e incluídas no 
estudo, sendo 30 unidades de ESF e 33 UBS. Do total de microáreas, apenas três não tinham cobertura 
de ACS. Para a construção do segundo estágio de seleção da amostragem, inicialmente foi realizado o 
sorteio dos logradouros e, em seguida, em cada logradouro sorteado, foi identificado o domicílio de 
menor número, sendo este o primeiro a ser visitado para a coleta dos dados. O entrevistador seguia 
domicílio a domicílio em um mesmo lado da rua e, ao final do trecho, modificava-se o trajeto para o 
outro lado do logradouro (se pertencesse à microárea). 

Ao final, o entrevistador seguia para o próximo logradouro sorteado na microárea até completar a 
amostra prevista de domicílios. Após identificação dos domicílios com pelo menos um residente entre 
15 e 24 anos, realizava-se um sorteio aleatório, quando necessário, de um morador por domicílio, 
nessa faixa etária, para responder ao questionário, mesmo em casos em que o indivíduo não estivesse 
presente no momento. Ressalta-se que gestantes, pessoas com necessidades especiais (que inviabi-
lizassem a aplicação do questionário) e empregados domésticos daqueles domicílios identificados 
dentro da faixa etária foram excluídos do sorteio. 

Informações mais detalhadas do cálculo do tamanho da amostra e da composição da amostragem 
podem ser obtidas em Aquino 24, mas vale destacar que a amostra foi calculada utilizando um estima-
tivas associadas a desfecho de menor prevalência, além de considerar o tamanho dos conglomerados. 
Portanto, acredita-se que nossa abordagem tenha poder suficiente para detectar as diferenças dessa 
análise. Em resumo, o tamanho amostral foi estimado em 1.800 adolescentes e adultos jovens (15-24 
anos), com o objetivo de avaliar os efeitos da ESF na adoção de hábitos saudáveis e na acessibilidade 
aos serviços de atenção primária à saude na população do Município de Camaçari, em 2011, sendo a 
amostra final de 1.701 indivíduos. 

Para as análises do presente estudo, foram considerados os indivíduos que referiram ter procura-
do atendimento de saúde na unidade de referência do seu domicílio nos últimos 12 meses anteriores à 
entrevista. Desse modo, neste trabalho são considerados dados de 812 adolescentes, que representam 
47,5% da amostra total. 

Variáveis estudadas

A principal variável dependente do estudo foi o acesso aos serviços de atenção primária à saúde (sim 
ou não), sendo verificado por meio das respostas afirmativas para as seguintes perguntas: “Procurou 
atendimento na unidade de referência do seu domicilio nos últimos 12 meses?” e “Conseguiu ser 
atendido?”. Além disso, como uma proxy de acesso a ações de prevenção e promoção da saúde (sim ou 
não), foi analisada uma variável dependente secundária, a partir do seguinte questionamento: “Parti-
cipou de alguma atividade coletiva realizada por profissionais da saúde na Unidade de referência nos 
últimos 12 meses?”. 

A variável independente principal foi definida como o tipo de unidade de atenção primária à 
saúde de referência da área do domicílio do entrevistado, sendo consideradas áreas cobertas pela 
ESF e áreas não cobertas pela ESF. É importante destacar que as áreas não cobertas pela ESF foram 
compostas de UBS tradicionais e UBS localizadas em estabelecimentos que integravam Unidade de 
Pronto Atendimento (UPA).

Para investigar possíveis mecanismos facilitadores ou dificultadores do acesso, foram analisadas 
as seguintes variáveis: (1) tempo entre a marcação da consulta e o atendimento (atendido no mesmo 
dia ou em dois e mais dias); (2) tempo de deslocamento a pé do domicílio à unidade de saúde de refe-
rência (≤ 15 minutos ou > 15 minutos), cuja estratificação foi baseada em estudos que apontaram 15 
minutos como um tempo razoável para o indivíduo percorrer a distância entre sua residência e o ser-
viço de saúde a pé 26,27; (3) disponibilidade de transporte coletivo (sim ou não); (4) filas para marcação 
de consultas (sim ou não); e (5) dias específicos para a marcação de consultas (sim ou não). 
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As outras covariáveis são apresentadas de acordo os seguintes grupos de características: (1) carac-
terísticas demográficas dos indivíduos: sexo (masculino ou feminino), faixa etária (15-19 anos ou 
20-24 anos), cor da pele (branco ou preto, pardo, amarelo e indígena), escolaridade (até Ensino Médio/
técnico incompleto, ou Ensino Médio/técnico completo a Ensino Superior), situação conjugal (soltei-
ro ou casado/divorciado/separado/viúvo), filhos (sim ou não); (2) características socioeconômicas dos 
indivíduos e das famílias: trabalho (sim ou não), trabalho do responsável (sim ou não), auxílio finan-
ceiro – Bolsa Família (sim ou não), escolaridade do responsável pela família (analfabeto até Ensino 
Fundamental completo ou Ensino Médio incompleto até Ensino Superior), e plano de saúde (plano 
médico e odontológico ou não); (3) condições de saúde dos indivíduos e características dos serviços de 
saúde: percepção da condição de saúde (muito boa/boa ou regular/ruim), presença de alguma doença 
ou problema de saúde (sim ou não), motivo da procura pelo atendimento nos serviços de saúde de 
referência (doença/agravo ou ações preventivas) e conhecer o agente comunitário de saúde ACS que 
visita seu domicílio (sim ou não).

Análise estatística

Para verificar se as áreas com e sem cobertura ESF diferiam de acordo com as demais covariáveis, 
realizou-se uma análise descritiva da distribuição dessas covariáveis, segundo a área de cobertura da 
atenção primária à saúde (variável independente principal), com apresentação das correspondentes 
frequências absolutas e relativas. Para essas análises bivariadas, usou-se o teste qui-quadrado de 
Pearson, com correção de Rao-Scott de segunda ordem para o desenho amostral 28,29, considerando a 
estrutura de conglomerados dos dados. Essa análise foi realizada com base no comando svy: tabulate 
do software Stata 12.0 (https://www.stata.com). Para todas as análises, considerou-se um nível de 5% 
de significância. 

Estimou-se, por meio do modelo nulo da regressão logística multinível, o coeficiente de corre-
lação intraclasse (ICC) para a variável resposta principal (acesso aos serviços de atenção primária à 
saúde), que foi de 0,10. Sabe-se que, em situações em que os eventos são muito frequentes, a odds ratio 
(OR) não fornece uma boa estimativa da razão de prevalência (RP), pois geralmente superestima a 
magnitude dessa medida de associação 30. Desse modo, são apresentadas estimativas pontuais para 
as RP e seus respectivos intervalos de 95% de confiança (IC95%). A RP foi estimada pelo modelo de 
regressão logística multinível, considerando-se o método delta, com padronização condicional 29, 
por meio do uso do pacote prLogistic no software R (https://rdrr.io/cran/prLogistic/). O método 
delta é uma técnica utilizada para calcular o erro padrão em amostragens complexas 31, ao passo que 
a padronização condicional é um dos métodos usados para estimação de RP com o modelo logís-
tico, em que as medidas de efeitos são calculadas para valores de referência das covariáveis, como 
exemplo, a média das covariáveis quantitativas 30. As estimativas da RP foram obtidas dentre aquelas 
definidas no modelo teórico, ajustando-se pelas covariáveis selecionadas após avaliação de colinea-
ridade. Com exclusão das covariáveis potencialmente correlacionadas com as que permaneceram no 
modelo, a avaliação de colinearidade foi feita por meio do uso do teste qui-quadrado, com correção de  
Rao-Scott 28,29. Assim, no modelo final, as seguintes covariáveis foram incluídas: área de cobertura da 
atenção primária à saúde (variável independente principal), sexo, faixa etária, escolaridade, trabalho 
e percepção de saúde.

Com o propósito de realizar análise de sensibilidade para verificar a robustez das estimativas de 
RP com os modelos logísticos multiníveis, utilizou-se também o modelo Poisson multinível para esti-
mar RP, e estimou-se ainda a OR por meio de modelos logísticos multiníveis. Apesar do uso frequente 
do modelo Poisson em literatura recente para estimação de RP, essa metodologia produz, de modo 
geral, estimativas menos precisas (intervalos de confiança mais amplos) por aproximar resultados 
para respostas binárias, uma vez que a distribuição Poisson é matematicamente definida para análise 
de respostas discretas (contagens), aproximando, em algumas situações, respostas binomiais (ou biná-
rias, como caso particular) 31. Todas as análises foram realizadas no software Stata 12.0.

A pesquisa de origem foi submetida e aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa do Instituto de 
Saúde Coletiva, Universidade Federal da Bahia, por meio do parecer de no 019/2009. 
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Resultados

Do total de 812 adolescentes e adultos jovens que referiram ter procurado o serviço de atenção pri-
mária à saúde de referência do seu domicílio, 89,5% (n = 727) tiveram acesso nos últimos 12 meses. O 
relato de acesso entre aqueles que residiam em áreas cobertas pela ESF foi de 87,3%, ao passo que entre 
os que residiam em áreas não cobertas pelas ESF foi de 91,6% (Tabela 1). Dentre os motivos relatados 
pelos participantes da não procura pelos serviços de referência de seu domicílio nos últimos 12 meses, 
destacam-se o fato de não terem precisado (58,7%), possuírem plano de saúde (15,1%), terem dificul-
dade de encontrar atendimento (7,7%), não gostarem da qualidade do atendimento (4,5%), além da 
falta de oferta do serviço de que necessitavam (3,3%), a distância do serviço de saúde (1,4%), o horário 
incompatível (1,2%), entre outros motivos (8,1%). 

Em relação às características demográficas dos entrevistados, pode-se observar uma maior pro-
porção de indivíduos do sexo feminino (67,4%), de 15-19 anos (55,7%) e cor da pele autorreferida pre-
ta, parda, amarela ou indígena (90,9%). Sobre as características socioeconômicas, 67,1% não trabalha-
vam e 70,6% dos seus responsáveis apresentavam vínculos empregatícios. Além disso, a maioria dos 
adolescentes e adultos jovens (58,5%) considerava sua saúde muito boa ou boa, e não referia apresentar 
doença (78,9%) no momento da entrevista. Os grupos residentes em áreas cobertas e não cobertas pela 
ESF apresentavam características semelhantes para todas essas variáveis (Tabela 1).

Na comparação das características dos residentes em áreas cobertas e não cobertas pela ESF, foram 
observadas diferenças estatisticamente significante nas variáveis escolaridade (valor de p = 0,05),  
situação conjugal (valor de p = 0,02), filhos (valor de p = 0,00), auxílio Bolsa Família (valor de p = 0,00), 
plano privado de saúde (valor de p = 0,02), motivo de procurar atendimento em unidade de referência 
(valor de p = 0,00) e ACS conhecido (valor de p = 0,00). Essas diferenças indicavam que os residentes 
em área cobertas pela ESF apresentavam maiores percentuais de indivíduos com grau de escolaridade 
até Ensino Médio/técnico incompleto, casados/divorciados/separados/viúvos, com filhos e benefi-
ciários do auxílio Bolsa Família, além de menores percentuais de cobertura de plano privado de saúde. 
Ainda em relação aos residentes em áreas cobertas pela ESF, foi maior o percentual dos que procuram 
pelos serviços para ações preventivas e o percentual de entrevistados que conheciam o ACS (Tabela 1).

Na análise com modelo de regressão logística multinível, observou-se que não houve associação 
estatisticamente significante entre o acesso aos serviços de atenção primária à saúde e a cobertura 
da ESF. Dentre as variáveis de ajuste, apenas sexo apresentou diferença estatisticamente significante, 
sendo que as adolescentes tiveram um acesso 5% menor aos serviços de saúde de áreas cobertas pela 
ESF (RP = 0,95; IC95%: 0,91-0,99) do que os adolescentes do sexo masculino (Tabela 2). Nota-se, 
ainda, que as estimativas obtidas pelo modelo Poisson multinível não apresentaram associação esta-
tisticamente significante (RP = 0,96; IC95%: 0,82-1,11), provavelmente por apresentarem intervalos 
de confiança mais amplos. Destaca-se também que, quando analisado por meio do modelo logístico 
multinível (OR = 0,61; IC95%: 0,34-1,09), verifica-se que a OR superestima a RP para a maioria das 
covariáveis (Tabela 2).

A participação em atividades educativas (proxy de acesso a ações de prevenção e promoção da saú-
de) foi três vezes maior entre os residentes de áreas cobertas pela ESF (RP = 3,00; IC95%: 1,68-5,34) 
(Tabela 3).

Quanto às barreiras de acesso aos serviços de saúde, entre os residentes de áreas cobertas por 
ESF, foi menor a referência a atendimento no mesmo dia da marcação da consulta (RP = 0,60; IC95%: 
0,48-0,74) e presença de transporte coletivo (RP = 0,59; IC95%: 0,39-0,90). Não houve diferença 
estatisticamente significante para tempo de deslocamento para unidade e existência de filas e de dias 
específicos para marcação de consultas segundo a presença de ESF na área de residência dos adoles-
centes e adultos jovens (Figura 2). 
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Tabela 1

Características demográficas, socioeconômicas e das condições de saúde de adolescentes, adultos jovens e familiares, de acordo com a área de 
cobertura dos serviços da atenção primária à saúde. Camaçari, Bahia, Brasil, 2012.  

Variáveis Área de cobertura

n % Área coberta pela ESF Área não coberta pela ESF Valor de p *

% %

Total 812 100,0 48,4 51,6
Acesso 0,11

Sim 727 89,5 87,3 91,6
Não 85 10,5 12,7 8,4

Sexo 0,97
Masculino 265 32,6 32,6 32,7
Feminino 547 67,4 67,4 67,3

Faixa etária (anos) 0,92
15-19 452 55,7 55,5 55,8
20-24 360 44,3 44,5 44,2

Cor da pele 0,38
Branca 74 9,1 8,1 10
Preta, parda, amarela e indígena 738 90,9 91,9 90

Escolaridade 0,05
Até Ensino Médio/Técnico incompleto 530 66,1 69,8 62,6
Ensino Médio/Técnico completo a Ensino Superior 272 33,9 30,2 37,4

Situação conjugal 0,02
Solteiro 573 70,6 65,1 75,7
Casado/Divorciado/Separado/Viúvo 239 29,4 34,9 24,3

Filhos 0,00
Sim 215 26,5 32,8 20,5
Não 597 73,5 67,2 79,5

Trabalho 0,18
Sim 267 32,9 30,5 35,1
Não 545 67,1 69,5 64,9

Trabalho do responsável 0,88
Sim 568 70,6 70,9 70,3
Não 237 29,4 29,1 29,7

Auxílio do Bolsa Família 0,00
Sim 316 39,2 45,3 33,4
Não 491 60,8 54,7 66,6

Plano privado de saúde 0,02
Médico e odontológico ou odontológico 132 17,6 13,5 21,6
Não 616 82,4 86,5 78,4

Escolaridade do responsável 0,39
Analfabeto até Ensino Fundamental completo 423 56,9 59,1 54,9
Ensino Médio incompleto até Ensino Superior 320 43,1 40,9 45,1

Percepção de saúde 0,99
Muito boa/Boa 475 58,5 58,5 58,5
Regular/Ruim 337 41,5 41,5 41,5

Refere apresentar doença 0,66
Sim 171 21,1 21,6 20,5
Não 641 78,9 78,4 79,5

Motivo de procurar atendimento em unidade de 
referência

0,00

Doença/Agravo 404 49,7 39,9 58,9
Ações preventivas 408 50,3 60,1 41,1

Conhece o ACS 0,00
Sim 623 76,7 38,2 9,3
Não 189 23,3 61,8 90,7

ACS: agente comunitário de saúde; ESF: Estratégia Saúde da Família.
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Discussão

Os dados deste estudo apontaram que quase 90% dos adolescentes e adultos jovens obtiveram acesso 
aos serviços de atenção primária à saúde de referência do seu domicílio nos últimos 12 meses, não 
havendo diferença estatisticamente significante entre os residentes de áreas cobertas e não cobertas 
pela ESF. Entretanto, diferenças marcantes foram observadas com respeito ao acesso às ações de 
prevenção de agravos e promoção da saúde, sendo três vezes maior a participação em atividades  

Tabela 2

Estimativas usando modelos multiníveis para a associação entre a área de cobertura da atenção primária à saúde e o acesso aos serviços de saúde 
entre adolescentes e adultos jovens, ajustados por covariáveis, Camaçari, Bahia, Brasil, 2012. 

Variáveis Modelo logístico  
multinível

Modelo Poisson 
multinível

Modelo logístico 
multinível

RP IC95% RP IC95% OR IC95%

Área de cobertura

Área coberta pela ESF 0,97 0,93-1,01 0,96 0,82-1,11 0,61 0,34-1,09

Sexo 

Feminino 0,95 0,91-0,99 0,94 0,80-1,10 0,47 0,26-0,87

Faixa etária (anos)

20-24 anos 0,97 0,94-1,01 0,96 0,81-1,13 0,64 0,38-1,08

Escolaridade 

Ensino Médio/Técnico completo a Ensino Superior 1,01 0,98-1,03 1,02 0,86-1,20 1,17 0,68-2,00

Trabalho

Sim 0,99 0,97-1,02 0,99 0,84-1,18 0,99 0,57-1,70

Percepção de saúde 

Muito boa/Boa 1,02 0,99-1,04 0,94 0,77-1,14 1,55 0,96-2,49

ESF: Estratégia Saúde da Família; IC95%: intervalo de 95% de confiança; OR: odds ratio; RP: razão de prevalência.

Tabela 3

Razão de prevalência (RP) ajustada da associação entre presença de Estratégia Saúde da Família (ESF) na área de 
residência e participação em atividades educativas entre adolescentes e adultos jovens. Camaçari, Bahia, Brasil, 2012. 

Variáveis Modelo logístico multinível

RP IC95%

Área de cobertura

Área coberta pela ESF 3,00 1,68-5,34

Sexo 

Feminino 0,94 0,52-1,69

Faixa etária (anos)

20-24 1,35 0,78-2,32

Trabalho

Sim 0,61 0,33-1,15

Escolaridade 

Ensino Médio/Técnico completo a Ensino Superior 1,38 0,79-2,40

Percepção de saúde 

Muito boa/Boa 0,87 0,52-1,46

IC95%: intervalo de 95% de confiança.
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Figura 2 

MRazão de prevalência (RP) e respectivos intervalos de 95% de confiança (IC95%), segundo modelo logístico multinível, 
para avaliar o efeito da presença de Estratégia Saúde da Família (ESF) na área de residência do adolescente e jovem 
adulto, nas características de acessibilidade geográfica e organizacional dos serviços de saúde. Camaçari, Bahia,  
Brasil, 2012.

educativas nos serviços da ESF. Também houve maiores percentuais de indivíduos que procuraram 
por esses serviços para ações preventivas e que conheciam o ACS nas áreas cobertas pela ESF.

O amplo acesso aos serviços primários de saúde é um achado semelhante ao de outros estudos 
32,33,34, representando importante avanço na implementação do SUS. Entretanto, uma vez que é 
direito do cidadão e dever do Estado garantir o acesso aos serviços de saúde, seria esperado que todos 
os jovens que procuraram atendimento tivessem sido atendidos 35. Mesmo que os percentuais de não 
acesso sejam baixos, não podem ser negligenciados, pois indicam que os indivíduos que necessitaram 
de cuidados de saúde não conseguiram entrar no primeiro nível de atenção do sistema de saúde, uma 
vez que a ESF surge como a conformação de um serviço de porta de entrada preferencial do sistema 36.

O fato de não terem sido encontradas diferenças estatisticamente significantes no acesso aos 
serviços de saúde e às áreas de cobertura da atenção primária à saúde deve ser analisado com base 
em dois aspectos. Primeiro, as áreas cobertas pela ESF apresentaram indicadores de maior vulnera-
bilidade social, conformando um cenário geralmente associado a menor acesso aos serviços de saúde. 
Segundo, entre as unidades de saúde das áreas não cobertas estavam incluídas UBS localizadas em 
estabelecimentos que integravam UPA. Assim, a não observância de diferenças entre áreas socialmen-
te desiguais e cobertas por unidades com diferentes estruturas organizacionais pode indicar que, em 
vez de um efeito negativo, a ESF, no município, representou um potencial indutor de equidade, dado 
que as áreas cobertas por essa modalidade de atenção primária à sáude alcançaram percentuais de 
acesso aos serviços semelhantes àqueles de áreas socialmente mais favorecidas. 

Outro achado que chama atenção nesse estudo foi a menor probabilidade de adolescentes do sexo 
feminino acessarem serviços de atenção primária à saúde em áreas cobertas pela ESF, quando com-
paradas com adolescentes do sexo masculino. Esse resultado pode ser explicado pelo fato de que as 
adolescentes, ao alcançarem a puberdade e com a sua iniciação sexual, procuram com maior frequên-
cia os serviços de saúde em busca de atendimento ginecológico, que é feito, na maioria das vezes, por 
ginecologistas e, portanto, em serviços que contem com essa especialidade médica 37.
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Adicionalmente, as grandes diferenças encontradas quanto aos motivos de procura aos serviços e 
a participação em atividades educativas demonstraram que, em áreas cobertas pela ESF, os serviços 
de atenção primária à saúde são identificados e utilizados pelos adolescentes e jovens. Isso indica que 
as unidades de saúde não atendem apenas as necessidades de atenção aos problemas do setor, mas 
funcionam como serviços capazes de responder a demandas por prevenção de doenças e promoção 
da saúde, o que deve ser destacado como fortemente positivo e condizente com as diretrizes e os 
propósitos da ESF. Embora tenhamos identificado um estudo com resultados semelhantes 4, nossos 
achados são diferentes da maioria dos encontrados na literatura, que destacam que os adolescen-
tes restringem a sua busca de serviços de saúde a ações de caráter curativista de um problema já  
instalado 19,20,38,39.

O cuidado à saúde dos adolescentes e adultos jovens pressupõe a necessidade de horizontalização 
entre as ações e as relações usuários/profissionais para favorecer o acolhimento, o vínculo e o efetivo 
acesso 40. Para o alcance das necessidades de saúde desses jovens, faz-se necessário o envolvimento 
dos trabalhadores na atenção integral, a fim de dar resolubilidade aos problemas dessa população, 
abrangendo ações preventivas e curativas.

O estudo evidenciou a existência de barreiras de acesso aos serviços de atenção primária à saúde, 
as quais impõem restrições ao processo de obtenção do cuidado, impactando na qualidade de vida dos 
indivíduos, além de contribuir com a redução de sobrevida 41 e dificultar a sua efetivação. O tempo 
entre a marcação e a consulta e a ausência de transporte coletivo representaram barreiras de acesso 
associadas às áreas cobertas pela ESF, contrapondo-se às diretrizes propostas na organização das suas 
ações e serviços. 

Dentre as barreiras geográficas, verificou-se que os adolescentes e adultos jovens que residiam 
em áreas cobertas pela ESF apresentaram maior probabilidade de gastar mais tempo de desloca-
mento a pé do domicílio à unidade de saúde e menor disponibilidade de transporte coletivo, quando 
comparados aos indivíduos que moram em áreas não cobertas pela ESF. Apesar da importância do 
transporte coletivo no deslocamento em cidades de médio e grande porte, estudos demonstram que 
o deslocamento a pé é a principal forma de acessibilidade geográfica aos serviços da ESF 42,43. Apesar 
dessas questões não terem sido investigadas pelo estudo, os indivíduos que residem em áreas cobertas 
pela ESF apresentam maiores condições de vulnerabilidade social, o que pode repercutir em baixas 
condições de custeio financeiro de um transporte coletivo para deslocamento até a unidade. Esse fato 
é destacado pela literatura como uma barreira de um acesso facilitado, entretanto o deslocamento a 
pé é o mais utilizado pelos usuários de serviços da ESF 43.

Fatores ligados a acessibilidade organizacional, como o não atendimento no mesmo dia da marca-
ção da consulta e a existência de filas, além de dias específicos para esse fim, também foram observados 
como potenciais dificultadores do acesso. Esses achados corroboram outros estudos ao demonstrar 
que tempo superior a sete dias de espera entre a marcação e a consulta 38 e que demora para conseguir 
o atendimento 40 aumentam as chances de não efetivar o acesso. Adicionalmente, um estudo realizado 
em um município do interior da Bahia destacou que a restrição da marcação de consulta a dias especí-
ficos dificultava o acesso aos serviços da ESF 44. Dentre os dificultadores do acesso, o presente estudo 
não encontrou diferenças entre as áreas cobertas pela atenção primária à saúde e o desfecho que anali-
sou a existência de filas para marcação de consultas. Vale destacar que estudos que analisaram o tempo 
na fila de espera verificaram uma maior frequência entre os indivíduos de menor escolaridade 35.  
É importante ressaltar que os serviços de saúde acessados por usuários de áreas não cobertas pela 
ESF representam modalidades distintas de atenção. A existência de duas modalidades distintas na 
categoria “áreas não cobertas pela ESF” pode ter influenciado as frequências de filas e dias específicos 
para marcação de consultas, haja vista que nas unidades localizadas com serviços com características 
de pronto atendimento, essas variáveis apresentariam menores valores quando comparados às UBS 
tradicionais. Desse modo, ao unir as duas modalidades de atenção na categoria “áreas não cobertas 
pela ESF”, o padrão de respostas se aproxima dos resultados observados na categoria “áreas cobertas 
pela ESF”.

A persistência de problemas relacionados a acessibilidade geográfica e organizacional é fator que 
pode contribuir para o afastamento dos adolescentes e adultos jovens dos serviços da ESF. Destaca-se 
que a organização dos serviços deve ser superada, uma vez que, não seriam esperadas melhores con-
dições para os indivíduos que residem em áreas cobertas. 
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A autopercepção de saúde tem sido utilizada como um bom indicador na avaliação do compor-
tamento dos indivíduos na busca por serviços de saúde 4,45. O percentual de adolescentes e adultos 
jovens que avaliou seu estado de saúde como regular ou ruim foi muito superior a outros estudos da 
literatura 4,8,33. Esses são achados preocupantes para um público que, por muito tempo, foi conside-
rado saudável. Outros fatores que podem apresentar uma forte relação com esses resultados são as 
questões contextuais, sociais e culturais dos indivíduos que necessitam ser mais bem investigadas. 

Algumas limitações precisam ser ponderadas para a interpretação dos achados. Primeiro, por se 
tratar de um estudo de delineamento transversal, não é possível realizar inferências causais. Segundo, 
o estabelecimento da variável independente principal pode ter sofrido viés de informação, uma vez 
que alguns indivíduos não reconheciam a unidade de saúde que era responsável pelo seu domicílio. 
Além disso, a categorização da variável cobertura da atenção primária à saúde em áreas não cobertas 
pela ESF pode ter influenciado as frequências de filas e dias específicos para marcação de consultas, 
haja vista que, nas unidades que priorizam o pronto atendimento, essas categorias apresentariam 
menores valores quando comparados aos das UBS tradicionais. Para tanto, foi implementado pelos 
pesquisadores um grande esforço na correção e adequação das respostas para essa variável, desta-
cando que foram excluídos do estudo aqueles indivíduos que afirmaram ter procurado o serviço de 
atenção primária à saúde referência do seu domicílio, mas que preencheram o campo da unidade de 
saúde com o nome de outro serviço da rede pública do município. 

Por outro lado, destaca-se como potencialidade do estudo a construção de um modelo teórico com 
base na literatura sobre o tema que guiou a seleção do elenco de variáveis e dos procedimentos de aná-
lise, além de permitir a interpretação dos achados. Aponta-se, ainda, que a realização de um inquérito 
domiciliar configura uma metodologia adequada para investigar acesso aos serviços de saúde. Enfa-
tiza-se também o rigor metodológico na adequação dos métodos utilizados na análise estatística, haja 
vista que optou-se por uma estratégia metodológica que não vem sendo adotada rotineiramente em 
Epidemiologia, que é a estimação da RP por meio do modelo logístico multinível. Desse modo, para 
responder de maneira inequívoca à pergunta científica central do estudo, foram utilizadas estratégias 
alternativas (modelo Poisson multinível) cujos resultados permitem não somente avaliar a robustez 
da análise escolhida, como tornar possível a comparação com resultados de outros estudos que não 
adotem o uso da RP, mas sim da OR (estimada também pelo modelo logístico multinível). Além disso, 
como há um extenso debate na literatura epidemiológica sobre uso de OR versus RP, como também 
sobre os métodos de análise apropriados, então é essencial fundamentar a escolha metodológica nesta 
situação particular 30,31,46. É importante ainda ressaltar que a maior parte da discussão na literatura 
epidemiológica não é feita no contexto de modelos multiníveis utilizados para a correção de amos-
tragem de conglomerados, o que torna ainda mais essencial a comparação dessas estimativas para 
permitir a compreensão do papel dessas estratégias de análise na estimação da RP em situações em 
que os dados são correlacionados.

Esta pesquisa evidenciou que os adolescentes e adultos jovens conseguem acessar os serviços de 
atenção primária à saúde, apesar da existência de barreiras de acesso geográficas e organizacionais. 
Isso indica que, embora seja considerada porta de entrada privilegiada e alternativa substitutiva do 
modelo biomédico, a atenção primária à saúde ainda enfrenta muitos desafios para a efetivação de um 
papel organizador e coordenador do cuidado no sistema de saúde. 

Recomendam-se, portanto, novas investigações sobre o tema entre adolescentes e jovens, com a 
utilização de outras metodologias, como pesquisas qualitativas, que explorem com mais detalhes as 
barreiras que obstaculizam o acesso aos serviços primários de saúde. Além disso, faz-se necessário 
fortalecer políticas públicas já existentes com estratégia para inserir esse público no âmbito da aten-
ção primária à saúde, ou seja, desenvolver mecanismos e repensar as práticas das equipes de saúde 
de forma a preconizar uma atenção acolhedora e de qualidade. O investimento em ações de preven-
ção e promoção da saúde na juventude pode contribuir para melhores condições de vida e saúde  
na idade adulta.
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Abstract

The study sought to analyze the association be-
tween adolescents and young adults’ access to 
primary health care services and Family Health 
Strategy (FHS) services. It is a cross-sectional 
study based on a household survey of 812 indi-
viduals aged between 15 and 24 years in Cama-
çari, Bahia State, Brazil, through cluster sampling. 
Demographic, socioeconomic, health and health 
service variables were used to describe the popu-
lation according to primary health care area. The 
association between primary health care cover-
age area and access to its services, access barriers 
and participation in educational activities were 
estimated through prevalence ratios (PR) using 
multilevel logistic regression models in the R soft-
ware. Access to primary health care services was 
reported by 89.5% of individuals, with no statis-
tically significant differences between this type 
of access and primary health care coverage area. 
However, among individuals who reside in areas 
covered by FHS, there was greater access to harm 
reduction and health promotion actions (PR = 3.0; 
95%CI: 1.68-5.34), but also lower probability of 
being seen by a health worker on the same day the 
appointment was scheduled (PR = 0.60; 95%CI: 
0.48-0.74) and lower availability of public trans-
portation (RP = 0.59; 95%CI: 0.39-0.90). Study 
results point to a high prevalence of access to pri-
mary health care services among adolescents and 
young adults. Though we did not observe a differ-
ence in access between areas with FHS coverage, 
young people’s greater participation in prevention 
and health promotion activities reinforces this 
strategy’s importance within Brazilian Unified 
National Health System (SUS). 
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Resumen

El objetivo de este estudio fue analizar la asocia-
ción entre el acceso a los servicios de atención pri-
maria en salud de adolescentes y adultos jóvenes 
y la cobertura de la Estrategia de Salud Familiar 
(ESF). Se trata de un estudio transversal, a partir 
de una encuesta domiciliaria, realizada con 812 
individuos de 15 a 24 años de edad, en Camaça-
ri, Bahía, Brasil, mediante una muestra por con-
glomerados. Se utilizaron variables demográficas, 
socioeconómicas, de salud y de servicios de salud 
para la descripción de la población, según el área 
de cobertura de atención primaria en salud. La 
asociación entre área de cobertura de la atención 
primaria en salud y el acceso a los servicios de 
esta, las barreras de acceso, y la participación en 
actividades educativas se estimaron mediante la 
razón de prevalencia (RP), con el uso del modelo 
de regresión logística multinivel en el software R. 
Un 89,5% de los individuos informó de acceso a 
servicios de atención primaria en salud, no exis-
tiendo diferencias estadísticamente significativas 
entre este tipo de acceso y el área de cobertura de la 
ESF. No sólo entre individuos residentes en áreas 
cubiertas por la ESF se verificó un mayor acceso a 
las acciones de prevención de enfermedades y pro-
moción de la salud (RP = 3,0; IC95%: 1,68-5,34), 
sino también una menor probabilidad de que la 
atención se produzca el mismo día en el que se fija 
la consulta (RP = 0,60; IC95%: 0,48-0,74) y una 
menor disponibilidad de transporte colectivo (RP = 
0,59; IC95%: 0,39-0,90). Los datos de este estudio 
apuntaron una elevada prevalencia de acceso a los 
servicios de la atención primaria en salud entre los 
adolescentes y adultos jóvenes. A pesar de que no 
se hayan observado diferencias de acceso entre las 
áreas con cobertura de la ESF, la mayor participa-
ción de estos individuos en actividades de preven-
ción y promoción de la salud refuerza la impor-
tancia de esta estrategia en el ámbito del SUS. 
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